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PREFEITURA M UNICIPAT OE ÁTÍO ATEGRC OO PINOARÉ . MA

Av. João Xxlll, S/N - Cênlro
CNPJ: 0'l .612.832000'l -21

ATA DE REGTSTRO DE PREçO N.05t/2023

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MLJNILiP]O DE ALTO ALEGRE DO
PTNDARÉÀTA. POR IN'TERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO, ESTIORTE E LAZER E A
EMPRESA ORGANISANT CONSULTORL{ E EVENTOS
LTDA. CNPJ N'38.0]0.505/OOOI.OO. TENDO POR OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS PARd FUTI,TA E EVENTUAL
CONTKA.TAÇÂO DE PESSOA JLRiDICA PARA
PREST{ÇÀO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO
TECNTcA pRoFlssroNAL INTEGRADA À eouceçrÀo
DE ]OVENS. ADULTOS E IDOSOS,

o MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE OO ptronnÉlttA. por inrermedio ü sua SECRETARIA
MU\ICIPAL DE EDUCAÇÁO, ESPORTE E LAZER. sediada na Av. Joào XxÍI. S,N - Cenrro.
Alto Alegre do PjndaréI\4A, CNPJ n" 06.085.19710001-95, com obcdiência gcral a Lei n' 10.520 de
17i07/2002, pelos Decretos í' 10,02412019 de 20l09l20l9, a" 7.892/2013 e subsidiarismente p€lâ Lei
n'8.666 de 21106/1993 (e suâs âlterações posteriores). nestc ato representado pelo Secreúdo de
Educâçào. Espoíe c Lazer. FLAI IO OLMIRA VIANA, brasileiro, câsâdo, portador da Cédula de
Id€Btidâde RC n" 14632612000-6. c inscrito no CPF sob o n' 007.125.423-45. residentc e domiciliâdo nâ
Ruâ J P Almeida, n" 4531, BaiÍro Rural, CEP n" 65.398-000, nssta Cidadc, doravantc denominado
CONTRATANTf,. c de out.o lado a ORCANIS.{NT CONSULTORIA E EVf,NTOS LTDA, inscnla
no CNPJ n" 38.010.505/000140. locâlizâda no Seror SCS QD. 06, BL. A LT. 110. sala 308, Asa Sul,
CEP 70324-900, na cidade de Brâsília, Distrito Fcderal, Tclefone n" (61)98165-6009, e-maill
orsanisant.atendimcntodrgmâil.com. represcnrado por Áftt.r tEITOSA CASTELO BRANCO
DAIITAS, portador da caÍeira proÍissional n" 12885 - OABÀ44. 25.032 - OAB/DF e inscrito no CPF
sob o n" li 10.434.493 -5 3, e seu yàlor ÍegistÍâdo na cláusula segulda destâ ata, considerando o
julgamcnro da licitaçào na modalidade PREGÀO ELETRONICO SRP N'0J9/2023, Processo no
394/2023. bem como a classificaçâo da pÍoposlâ e â rcspcctivs homologação, RISOLVEM registraÍ o
preço ala empíesâ, nàs quântidadcs estimadas ânuais, de acordo com à classilicaçào por ela âlcâ[çada no
item. atcndendo as condiçôes previstas no IníÍumento ConvocatóÍio, Termo de Rclàrêncra c seus aneÀos
e as constantcs desta Atâ de Rcgistro de Prcços. pârâ fonnação do SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS - SRP dcslinado a contrataçôes futurà! sujeilando-se as paíes às normas conslantes das Leis e
Decrelos supr'àcitados c em confonnidade com as disÍFsições â scguir.

f.l. O objcto IMEDIATO do presente inslrumenlo ó de registrar o preço unilário oblido na licitaçâo
PREGAO f,LETRONICO SRP n.039/2023; enquanlo o obJelo MEDIATO será o Registro de
Preços pârâ contrâtâção d€ €mpresa esp€rirlizâdâ em câpacitâção tecÍica pÍoíissional iítêgÍâda à
Educâçío de JoveÍrs, Adultos e ldosos coíduzida pelâ Rede Mu[icipd dê Alto AlegÍe do
PindâÍe/MA, coosranres do aludido Tenro dc Referência que acompaúou o Editâl da citada licitação c
que om o iotegra.
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DE aLTo aLEGIE Do pÜrlDARÉ, MA
Âv. Joáo XXÍt.9N , Cênro
CNPJ: 01 .6í 2.a32000i -21
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2.1. Empresâ vencedorâ:

2.2. Plânilhâ Demonstrâtiu de preço§.

3 1 
-P^âm 

a prcsenre contraraçâo foi instâurado procedimenlo licitatório com rundamcnto nâs Lcis n,,10.520/02 c n' 8.6ó6/93 e nos Dccrctos n" 7.89:/2013, n,, 10.024/2019.
3.2. Rcgulârmenle convocado para retirar a solicitrçào dc empenho. o fomeccdor cumpirá fazê_lo no
nrâ7o m;\imo de 0l trÍê'r did\. pÍonogá\et por umâ_ unicâ've/. * f,"ri., ir",i""i,r" *"," pa.PMA {P. sujeirando-se 3s penâlidàdcs l(r;lmentlj e\rab(lecrdds.
j^1.,:-:lln:::9.:] Ii fncumbrdo 

de ãprcsenlar procuraçào, conrraro sociar, carra de preposrçâo ouusumenro equrvârcnie (oÍltlnrl ou cónia:rutenticadâ), quc designe expressamente o seu represcnhnÍehabrlilado p.r|a relirdda da \olicrlaç.jo d§ (mnenho.
1.4. A rssin.rtum dc reccbimcnto no verso dà solicitaçâo de empenho oLr a âssinâtura nâ Ata de Rcgistrode Preços supre a necessidâde de convGaçào.

CI"IU§UI.A QUA.RTA - DA VALDADE DÂ ATA DE R§GISTRO DE PRECOS

destâ Ata, firmada entre a pMAAp e â empresa que apreseDtar â
em consequênciâ do pÍesente ceÍtame! teú validadà pelo prazo de

4.1. O registro de preço constante
propostâ classificâdâ em 1,, lugar

Págim 2 dc l0
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Empresa: ORGANISANT CONSULTORLA E EVENTOS LTDÁ.(l\P.r:1S.010 505 0(Ilt 00

-EDdereço:. 
Sclor SCS eD. 06, BL A LT. lt0, sala 308, Asa Sul, CEp 70324-900, na cidade deBrasilia. Drstriro FêdêBt

Telefone: (6 1 ) 98 165-6009
E-mail: orqantsânt.atsndrmentot., Lryrútl.conl
Rep-rcsenrsnte regâr: ÁT|LA FFrrosA CASTELO BRÁNCO DANTAS. poÍâdor dâ caíeinprofissional n 12885 - OAB^4A.25.032 - oAB/DF e inscrito,. cpi"J à 

";àrã.,r;;s:_53.Lote: 0l

I,OTE ()I

Descriçâo do SeÍviço
(TÍeiIrmênro/Cspâcih

ção/Curso

Quantidâde
Eslimâdâ de UDitário da

Hori/Aülâ
R$

Estimâdo dâ

RSBom!ciro Hidriuli«,
R§ l:0.000.00

Exccução em Alvena.;a
R§ :00.0{)0,00

RS 2.33:1.:0 RS 139.99:.00

RS 120.()00,00
YAI,OR I,OTE OI

I Carsa
Utridadê I norári
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PREFEÍIUNA MUNICIPAT OI AtÍOAtEGiE DO PINDARÉ . MA
Av. Joâo XXItl, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.6í2.832000'l-2í

l2(doze) meses contâdos a partir dâ assinâturâ dâ ARP pclo Ordenador dc Despesâs c a classificada em
primeiÍo lugâr-
4.2. Durantc o prazo d§ !âlidade da ARP, os órgãos signatários nào licarâo obrigados a adquirir os
mâleriais exclusivâmcrúe pelo SRP. podcndo realizar novâ liciraçào quando julgar opoÍuno e
conveniente, ou mesmo procedcr às âquisiçõcs poÍ dispensâ ou inexigibilidâdc, sc for o saso, nos
tennos dâ lcgislação vigcntc. nào cabcodo qualquer lipo dc rccurso ou indenizaçâo as ernprescr
signaiárias do SRP.
4.3. Nâ hipótcsc do ltem 4.2, câso o prcço rcsultante dâ licitaçào. dispensa ou inexigibilidade sejâ jgual
ou supenor io constaote no Sistemâ dc Rcgistro de Preços. o órgào fica obrigado a adquirir os materiais
junto à empresa signalária deste Instrumcnro. eis que estâ rem o direito de prelàrênciâ.
4.4. A paÍir da vigénciâ da Ata de Registro de Preços. o lomcccdor se obrigâ â cumprir, na íntcgr4
todas as condiçõcs cstabelecidas. ficândo sujeito, inclusive. às pcnalidâdcs pclo dcscumprimento de
quâlqueÍ de suas cláusulas.

CLÁUSULÂ QUINTA - DA ADMINISTRAÇÀo DA ATA DE REGTSTRo I,E PREÇos

5.1. A Gerênciâ dâ Ata de Registro dc Preços ticani a cargo da PMAAP confoÍmc DccÍeto Municipal
correspondenle, nos termos das nornÂs quc rcgcm a matcrii c normâtizações intemas.
5,2. A Ata de Rcgislro de Preços oriunda dcste certâme, durantc sua vigência, desde quc previamenle
âutorüâdâ pelo órgão gercnciador. poderá ser utilizada por órgios c cntidades da Administração.
5.3. Os órgàos ou cntidades intercssâdos na utiliTâçào da Atâ de RcgistÍo de Preços devcrâo eocaminhar
solicitação previa Ao óÍgào gerenciador/DcpaÍamento Adminislrâlivo.
5.4. A útilüâçeo dests AtÀ por outro órgão ou entidads lica condicionedt aos seguint€s
pre§supostos:
a) Não{ompromelim€nto da capacidads operacional do fomcccdor:
b) Anuêncii expressa do fomecedor.
c) Nâo cxcedcr a 50oá (cinquenla por ccnto) dos quântitâÍi\'os do lote do insfumento convocatório;
5.5 O quânlilâtivo dcsorrcntc das âdcsôcs à Âta de registro de plcÇos nào podcÍá cxccdcr, na totâlidâd€,
ao dobro do quântitativo de cadâ itcm registrado na ata de registro de prcços para o órgão gerenciador
e órgãos paÍicipantes, indepeüdenle do númcro de órgâos nâo paíicipantes que adcrirum.

SI:XTA - DO

6.1. Os preços registrddos para a empresa signatiiria deste instrumeoto são aqueles conslantes na
Planilha Demonstrativa de Preços.
6.2. Em cadâ fornecimento. o preço total scrá o produto do preço unitário ora registrado multiplicado
pela guantidade que se deseja compÍâr.
6J. E vedado qualqucr reâjuste dc prcços durânte o pmzo de 12 (doze) meses, a contar da dâta de
apresentação dâ proposta. exceto poÍ força de legislação ulterioÍ que assiÍÍ o permitâ.
6.4, Visando subsidiar eveÍtuâis rcvisõcs, o órgâo gerenciador realizará nova pesquisâ de preço§.

6.5. No preço registÍado estâo incluidâs lodas âs despesas relativâs âo objeto (tributos. fretes. seguos,
embalagens. encargos sociâis etc.).
6.6. A revisào de presos ocorrerá confonne âÍigos 17, l8 e l9 do Decreto n.7.892/2013 e cláusulas do
edital.
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PSTfIIÍUnÁ MUNICIPAT D[ ATÍO ALEGRE DO PINDARÉ. MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01 .612.E32l000'l -21

CLÁUSULA SÉTIMA. MoDo DE RICEBIMENTo

7.1.0 recebimento pÍovisório ocoÍerá no momento da enÍega dos materiais ao Fiscal do ContÍalo qoe
verificârá a qualidade dos materiâis prestados e confÍontârá a qualidade enkegue com o especificado no
Tcrmo de Referência.
7.2. Ô recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrcga dos mâieriais.
7J. Em se verificando vicios ou d€Iêitos nos Ínteriais, o fomecedor será informado paÍa corrigi-1o
imediatamenle, Íicando nessc periodo interrompida a contagcm do prazo para recebimento defirlitivo.
7.4. A infonnação ao fomecedor sobre vicios ou dcfeiios íâ eütÍega dos materiais será realizadâ pelo
Fisca.l do Cont rto.
7.5. Em relação a eventuâis decréscimos. não se aplicâ â regÍa contidâ no Aú. 65, §2', inciso U, da L()i
n" 8.666/93, podcndo os órgàos adquirir quantidadc infcrior ao estimado, sem necessidÀde dc anuô[cia
da signatiíÍia da ARP.

USULA OITÀVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1. A emprcsa vencedoíà deverá efàtuar a enfega do Objeto conforme Termo de Referência.
8.2. A câdâ fornecimento ou p€Ííodo, o órgào gerenciador ou âderente da ARP providenciará a
expedição da solicitaçào de empenho ou documento similar e notificaú a empresâ pâra pÍocedeÍ à
r€tirada do mesmo.
8.2.1, A notificâçâo poderá ser feita diretamente nâ scde dâ empresa, por fac-simiie ou e-majl, confonne
infomaçôes constântes na proposta-
8.2.2. Caso a notilicaçâo ocoÍâ dfetamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhâda da
Solicitaçâo de Empeúo/ordem de seryiço.
83. Recebida a notificação, a empresa tlrrá 03 (trôs) dias úteis pâÉ retiradâ da SoliciÍaÇão de
Emperho/ordem de serviço.
8.4. A retirada da Solicilaçâo dc Empoúo/ordcm de serviço somente podeÉ seÍ efetuada por preposto
ou reprcsentânÍe da empresa acompanhado de dGumento idóneo que comprove essa sifuação, bem
como. do re.fecri\o documcnto dc idenlií,cdcàu.
8.5, Os sc iços podcrio ser executados no horário de expediente, desde que a empresa mântenha os
locais onde foram realizados os serviços sinalizados e em bom estado de limpeza, para que os usuáflos
dos locais onde os serviços estào sendo rcalizados softamo menor tmústomo possivel.
8.6. Os seúiços nào podeúo prejudicar o fluxo dos p€destres e veiculos.
8.7. Serâo de inteira responsabilidade da contmtada as despesas com pessoal, impostos, alimentâçâo.
transportc e mâterial.
8.8. o lomecimento seÍá rcalizado dc acordo com âs necessidades da PMAAP.
8.9. O fomecimento será rcccbido pÍovisorjâmente para verificcçào de confomidadc da quantidade e dâ
qualidade;
8.10. O recebimento definitivo dar'se-á conÍbme apreseotado no Termo de Referência;
8.10.1. Em se veÍificêndo problenus nâ entrega dos serviços, a emprcsâ será informada para corÍigi los,
ficando nesse peíodo interrompjda a conlâgem do pràzo para recebimento deÍinitivo.
8.11, Os serviços. â cada aquisição, deverão ser executados de uma só vez l1o locâl jndioâdo no Item 8.8
desta Ata, todavi4 na hipótese de ocorrênciâ de falo superveniente à dâta de âprcsenlação da proposta,
ensejador da aplicaçâo da Teoria da Imprevisâo, devjdameote comprovâdo e aceito pela AdminisEação.
ê execução dos serviços poderá ser fmcionada e/ou proÍÍogâdâ,
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PREFTIIUÂÂ MUNICIPAL OE ALÍOALEGRE OO PINDÀRÉ. MA

Av. Joào Xxlll, S/N - Cenúo
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21
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9.1. M.rntcÍ. dr.Lrante â vigancill dr ,\lU,. t0dxs .rs condiçõcs dc h:rbrlilrçào c\igidas no editâl dc liciraçijo
resp€chvo,
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, conformc Termo de referênciâ.
imediâtamente. ao rcpresentântc lcgal do órgào gerenciador ou signatário qualquer fato
seu cumprirnento.
93. Responder iis notilicâÇões 0o prâzo estabclecido.
9,4. Nâo assumir obrigaçõcs que comprometam ou prejudiquem â oapâcidâde
gerenciador e aos órgãos parceiros.

comunicando.
impedilivo dc

de fomecimenlo âo óroào

9.5. Responsabilizar-se poÍ todos os únpostos, scguros, taxas c encârgos decorrentes do objeto do
prcscnle insmrmento;
9.ó. Atcnder todâs as condiçôcs dc hâbilitação e qualificaçào exigidas, nos termos da Lei n.8666/1993.
9.7. Fomecer telel_one. e-mail c cndcreço pâra notiÍicaçôcs c âtendimcnto dos serviços que surgirem.
9.8. A Conlratadâ deverá indicar um preposto com compctôncia pârâ ÍomaÍ decisões cm nome da
contÍâlada em assuntos relacionados a execução do conlrato, cspecialmente no cumprimento das
dctcrminâçôes do fiscal do contralo.
9.9. A CoDtratada c responsávcl pelos danos câusâdos dirctamcntc a ContBtânte ou a tcrceiros_
dccorrenÍcs de sua culpa ou doh na execuçào do contrato, nào oxcluindo ou reduzindo essa
responsabilidâde, a fiscalizaçào ou o âcompanhamento do conlrato pcla Conlratante.
9.10, Cúe a CONTRATADA alcnder prontamente a quaisqucÍ exiSônciâs dâ fiscalizaçào inerenter ao
objeto do Contrato, sem quc disso decoÍa qualquer ônus parâ á CONTRATANTE, nào implicando a
atividâde da Íiscalizaçào sem qualquer exclusâo oü reduçào da rcsponsabilidadc dâ CONTRÂTADA,
inclusive perante tcÍceiros, por qualquer irregularidade e. na ocorÍência desta. não implica co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou dlr seus âgentes.

CL{USUIÀ DEz. oBruGAÇÕEs EsPEcIAIs Do ÓRGÁo GERENCTADoR

10.1. Gerenciar a ARP nos moldcs do Decrelo n.7.892/2013.
10.2. Notiticar o fomeccdor para rcnficar o seu aceite cm caso de fomecimenro para órgâos adcrentes.
103. EncamiúâÍ ópiâs da ARP aos órgâos adercnies.
10..í.1. Cabeni ao órgào adeíenle a âplicâçào de penalidâdc âo làmccedor cm câso de descumprimcnto
das cláusulâs destâ ata, dcvcndo ser cncâminhadâ cópia para conhccimcnto da dccisào de aplicaçào dc
penalidade, ao fiscal da ARP.
10.6. Cancclâr, pârcialou lotâhnsntc. a ARP.

ONZI - DA

,1.1. Os óÍgâos signalários fiscalizarâo o exato cumprimcnto das cláusulâs c condiçôes eslabelecidas no

Prcsente instrum€Dto,
ll.l.l. A omissão, lolal ou pârcial. da fiscalização nào cximirá o fomecedor da inlcgral
responsâbilidade pelos encargos que sào de suâ competência.
I1.2, Cada órg.ào pâíicipante ou adcrcnlc deveni indicar o fiscal-gestor do contÍato.
llJ. ScÉ CestoÍa da Ata dc Rcgistro de Preço o servidor a ser indicâdo atrâvés de Decr€to Municipal.
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12.1. O Ícgistro do fomecedor scrá cancelado quando:
a) descumprir as condições dâ ata de registÍo de preços;
b) nào retirar a notâ de empenho ou instrumenlo equivalentc no prazo cstabel!,cido pelâ Administraçào.
sem jusrificati\a aceitáveli
c) nào accitar reduzir o seu prcço rcgisrrado, nâ hipótesc desle se lomar superior àqueles praticados no

d) solier sançào pÍevislâ nos incisos III ou Mo câput do art. 87 dã Lci n,' 8.666, {:le 199j. ou no âí. T,
da Lei n" 10.520. de 2002.
l2.l.l. O cancelamento de registros nas hipóreses prcvistâs nas alincas â. b e d do itcm anterior scrá
lôrmâlizado por despacho do órgâo gcrenclador. âssegurado o conlraditório e â amplâ dcfesa.
12.2- O cancelâmento do rcgistro dc preços poderá ocorer por tàlo supervenicnte, decorre,ntc de caso
íàíuito ou l'orça maior, que prcjudique o cumprimento dâ ata. devidâmentc comprovados ejustificadosi
a) por razâo dc interesse público; ou
b)a pedido do fomeccdor.

I cLÁusrrLA'rTEzE - po PAGAMENTo --
13.1. O pagamento será efetuado mcdiinte ordem bancária emitida cm Íàvor da empresa conúalada. na
estrita ordem cronológica da datâ de sua €xigibilidade. no prazo máximo de 30 (trinla) dias. a paÍir da
dàta de eDtrega da Notâ Fiscal. a ser processada cm dr.ras vias, com lodos os campos prccnchidos
discriminândo valoÍ uniúrio c ldâl do ilcm, s€m rasuras e de\,idamenle atesÍadâ pelo servidor
rcsponsável pclo recebimcnlo do bcm, conslando, âinda, o númcro do bânco. da agência c da contn
corrcnte ond€ descja receber scu cÉdito.
13.2. A cada pagamento será vcrificadâ a siluâção dc validâde dos documentos sxigidos na habilitaçâo.
13.3. Em existindo documcnto com prâzo de vaiidadc vencido oü incgular. o fomccedor seni notificado
paÍa regulúzâr.
I 3.4. O fomecedor. depoi s de nol i Íicrdo. tefti o prazo de I 5 (quinze ) diils pâra proceder à regularizaçào.
Findo o pràzo, em nâo se manifcslando ou nào rcgularizando. o falo dcv.-Íâ scr ceÍificado e comunicado
ao DepaÍtamento Administralivo do órgào gerenciâdo. para as providôncias cabiveis.
13.5. Caso a documentâção cslcia disponivel na intemet- o próprjo i)rgào signâúrio poderá baixá-la c
cânear para os autos, sem ncccssidadc de comunical o falo âo fomcccdor.
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscâl é recomendado quc o lômccedor lâça constar, paÍa fins de
pa8âmento, o flomc e número do banco, da âgênciâ e da contâ corentc. assim como se dispoDivel. o
númerc doÍocsímile.
13.7. A adjudicatária nâo poderá aprcsentar nota fiscal/fatura collr CNPJ diverso do regisúado na Ata dc
Rcgistío de Preços.

13.8. A nota fiscal/fatun apreseolâda em desacordo com o cstabelecido nesle Editâ!, na nota de
cnrpenho, nâ Ata de RegistÍo de Prcços ou com qualqueÍ c;rcunsrinciâ que dcsaconselhe o pa8amcnlo
lierá dcvolvida à adjudicalária c ncste caso o prazo prevrsto no subitem 13.1. scrá interrompido. A
contagcm do prazo pÍsvisto pura pagamento sem iniciadâ a paíiÍ da rcspcctiva regularizâçào.
13.9. Nenhum pagamento será cbtuado à adjudicaária enquanto pendente dc liquidação qualqucr
obrigaçâo. Esse fato nào scrá gcrâdor dc direilo a reaju-sra mcnto dlj preços ou à àtualização monetiÍia.

FTAVIO
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14.1. O documenlo de cobrança (Notâ Fiscâ|, Fatura, etc.) deveÉ ser encaminhado ao ôrgão cornpmdor,
que terá o pÍazo de até 30 (trinta), na formâ esratuida no Aí. .í0. XtV. ..a,., da Lei n 8.666/93. ou
interromper o prazo, no caso de qUalqucr incorreçâo dctectada.
1d.2. O documento de cobranga será cmitido cm nomc do órtsão comprador, seú eftendas ou msuÉs,
fazendo menção expressâ ao número da Solicitâçào de Empenho c contendo todos os dados da mesma.
14,2.1. O número de inscrição no CNPJ da emprcsâ devcrá ser o mesmo alâ docrmentação apresentada
pâra habilitâção. da Proposta Comercial c do documento de cobúnça. que sen,iu de base pârâ emissâo
dâ Solicitação de Empeúo.
143. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou seniços dcverâo estar inclusos no vâlor total do
documento de cobrânça, observada a legislaçào tribuliria aplicável à cspécie.
14.4. Qualquer akcraçào de dados bâncáriôs somenrc seÉ permirida desde quc ctbtuada em papel
timb.ado da empresa, assinadâ por represcntânte legal, devidamcntc comprovado por documento hãbil e
encaminhado ao órgào compmdor, antes do proccssamento do respectivo pagame;to.
14.5, No documento de cobrançâ não deverá conslâr descriÇâo cstrânha ao constante da Solicitação de
Eüpeúo e Termo de RefeÍCncia.

//51/
./ LJ

@-

usl 1,Â Qrr\zE - DAS ADMINISTRAI'IvAS

15.1, Nos termos do ârt. ?'da Lei n 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municipios e será informado a pMAAp os sisÍemâs de cadastramento de
fomecedores a que sc refere o inciso XIV do âÍ.4o da mesmâ Lei. pelo prazo de até os(cinco) anos,
sem prejuizos das multâs previstas nesle Edilal e das demais penalidades legais, a licitante quc:
s) Não assinar a Ata de Registro de Prcços. quando convocada denúo do pmzo dc validade de sua
proposta;
b) Nào retirar a nola de empeúo. quando convocada denlro do prazo de vigência da Ata;
c) ApÍesentar docunentaçào falsa;
d) Deixar de apresentar docummtos exigidos pam o certâme;
e) Retardar, fâlhar ou fraudar a execução da obrigaçâo âssumida;
0 Nâo mantivcr â propostâ;
g) CompoÍtar-sc de modo inidôneo ou cometer fmude fiscal.
15.1,1. Com fulcro no artigo 7'da Lei n' 10.520 e nos aíigos 86 e 87 dâ Lei n.8-666/93, a adjudicatária
ficâfii sujeita. no caso de atÍaso in,ustificado, assim consid€rado pelo Administrâçâo. de inexecução
totâl ou paÍcial da obrigâçào, sem pÍcjuizo dâs responsabilidâdes civil c criminal, asscgurada a prévia e
ampla defesa. às seguintes penalidades:
â) advertôncia;
b) multa del
b.l) 0,57o(mcio por cento) sobrc o valor adjüicado, oo caso de atrâso injustificado parâ atendimsnto
dos prazos estabelecidos pelâ Administração pâra âpÍesentaçào de documentos ou assinahrm e
devoluçào dâ Ata. Caso o aúaso para âssinatura e devolução da Ata seja superior a lo(dez) dias, e a
crilério da AdúinistrâçÀo, podcni configurar inexecuçâo tolâl da obrigâçào assumida, sem prejuizo dâ
rescisâo unilateral da avença;
b.2,) 0,57o(meio por ceDto) sobrc o valoí constànte dâ nota de cmpcnho. no câso de atmso injusrificado
parâ cntÍega do objeto, até o ljmite dc l0% (dez por cento). Após 20 (vinte) diâs, e a critério da
Adminishação. poderá oconcr â nâo-âceitâção do objeto. de forma a configumr, nessa hiÉtese,
in€xecuçâo pârcial dâ obrigaçâo âssumidâi

Pasin. 7 de l0
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bJ.) 37o (três por cento) ao dia sobre o lalor do b€m. no !3so de arraso rnjusrificado para substituiçào
do objeto que âprcsentâr der'eitos de l;rbricaçào durinrc o pcriodo de garânirâ, rimitada â incidência de
lo(dez) diâs. Após esso prâzo, c a criterio dâ Administraçào, podeú_configurar inexecuçao parcial da
obrigaçào âssumidâ:
b.4.) 4070 (quarenta por ccnto) sobre o vâloÍ do bem. nâ hipótcse de atraso por periodo superior aoprevisto na alinea b.3":
b.5.) 109/. (dez por cenlo) sobre o vâlor total adjudicâdo. no caso de nào aceitar mant,.Í o compromrsso
assumido quanto aos prcços rcgistrados. ou em ciso de inexecução rotal da ot.igafírssum;au;
c) suspensào lemporárir do direrto de participar de licitação e impedimenro de ciontiatar com o pMAep,
pelo pra2o de até 2(dois) ano\i
d) dcclaÍaçâo de rnidonciüde pati hc ar ou contrrlaÍ (om a AdmrnlrlraÉo públrca.

l]:1-9,r-19:O: -yl* "plrcrda 
ipô o rcgularprocesso âdministrarivo. será descontado de pagarnenros

er',entualmenlc dcvtdos pelo PMAAp á ,djudicatária ou cobrado.judiciâlmenre por m€io dâ procuÉdoria
ceral do Municipio.
lsj. As sânçôes pÍevistâs nâs alíneâs..a.. ..c-, e..d,. do subiÍ€m l5.l.l poder.Ào s€r âplicadas,
cumulativamente, à pena de multa.
15.4. Âs penâlidades preristas nas aüneas ..c" 

e 
.-d'- 

alo sübitem 15.1.1 tâmbém poderão seÍ aplicâdâs à
adjudicatária ou ao licitante. conl-orme o caso, que tcúa sofrido condenaçâJ definniva por fraudar
rerolhimcnro de tribúos, pra(icâr ato ilícjto visanào a frustrar os objctivos j; lici;;âo ou demonsrrar
não possuir idoneidade pâra contrarar com a Administrâção.
15.5. Se a conrrarâda não proceder ao recolhimenlo dâ mulla no prazo de 5 (cjnco) dias ulers conhdo daitrlinüção por pane da PMAAP. o respl,ctivo valor será encamjnhado para cxecriçao pela trocurador;a
Geraldo Municrpro.
15.6..Do ato que aplicâr a penalidade ca&rá recumo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contâÍ dâciência da intirnâçào, podendo a Adminisrraçâo rcconsidcrar ou nào'sua á";iaã.; ," "..." p.n^
encarninhá-lo devidamenle lnformado nàra a apreciaçào e decisào superior. dentro do nrcsmo pmzo.
15,7. serâo pubtrcadàs na tmprensl oficial as sa"eoà. ,aÁl"i.or,i"l i..riu"r'io"iuii,., r s. r. r. 

". 
a.

Jesla ARP. inclusr\e Â rcabilrlaç;o Ferânte a Adminr5rr.rçjo hibli(r.
15,8. O 

_Possi\el órgào aderenr. u ARp será o responsável pelas sânçôes adminislrâti\as aplicávcis ao

fo^T:T-d:r. ln:tu:,1! aptca(ào dd pena prc!r\ra neso eRp. dc ...rd" ..; ; ;,;;,..e,rua a Lei n^lU.)llr U2. n H.ó6óqlcpel05De(rero.n,_.b9220ll,n"j.55500eregimcnrornicrnocorrcspondente.

16,1. Esla. Alâ de Regisúo de prcços viocula-se às disposições conlidas nos documentos a segurr
espccificados. cujos teores sâo conhecidos e acatâdos pelas paós:
a) Edital de PÍegão Eletrônico SRP n. 039/202j - iroc. J9412023. Tcrmo de Refcrência quc
acompaohou o editâl;
b) Proposla escritÂ do fornecedor ou negociaçãoj,re.omposiçâo de preço.
c) Ata dÂ Sessâo Pública.

I CLÁUSULA DEzEssETE -

17,1. O fomecedor reconhece os direitos do órgào gerencjador relativos ao pÍcsente instrumento:

l) Yodl!cif: ynil:r:ralnrcnr('. fan mcthor idequaçào.rs fin.-rtrdade. Oo inr.rer." pribt,.o, no. ,.*o,
0o Aí. ô) dr I cl n" ll.66ó ql. Íespcrrrdos o\ drrerlo5 do Fomccedorj
b) cancelá-lo' Iotâr ou parciâlftente. nos câsos especificados no AÍ.20 e 21 do Decreto 7.892/201 3.

frÀvrooLNÊB lt!iH"$,a
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18.1. As sorrcspondências expedidas pclas partcs signatifiâs deverâo mencionar o númeÍo deste
insttumento e o assunto específico da corespondência.
18.1.1. As comunicaçõcs têit:rs ao órgào gereociâdor deverão ser endcreçâdas à:

PREFf,tTURÀ MTlNICIPAI DE ALTO ALEGRE DO PTNDARÉ - MA. PMÀAP
( oMtssÃo pER\tA\E\ tE DE LtC|TAÇÂO _ CpL

Avenidâ Presidente Médici, s,,n. Ccntro, Alto Alcsre do pindaÍc - MA.

18.2, Eventuais mudançâs de endereço do órgão âdercntc ou dos fomecedores dcverào scr comunicaüs
po, escrito ao óÍgào gercnciador.

DIZENo\'T] - DAS t-t\ÂIS
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c) Reschdir nos enumerados nos AÍ| 77, 78, 79 e 80 da Lei n 8.666/93i
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inex!'cução, total ou parcial, deslc instnrÍnenro;
e) Fiscalizarjunlo com os dernais órgàos siglatários, o fomecimento dos maleriâis.

19.1. A Solicitâção de Empeúo, umâ vez cmitidâ. nâo substilui o instrurnento da ARp.
19.2. Todo instrurni:nto de pn:curaçào deverá conslâr firma rôconhecidâ do mandante, nos termos do
Art. 654, § 2'. do Código Civil Bras eiro.
lgj. O fomecedor obriga-se â mânteÍ em compatibilidade com as obrigaçôcs por ele âssumida. com
todâs as condições de habilitação c qualificaçâo cxigidâs na licitaçâo e a cumprir ficlmente as Cláusulâs
ora avmçadas, bem como com âs nonnas previslas na Lei no 8.666/93 e legislaçâo complementar,
durant€ a ligência desta Ala dc Registro de Preços.
19.4. Os casos omissos s€rão resolvidos em rcuniões tôrmais feito pelo Fiscal da Ata de Resistro de
Precos com a emprcsa contratada ou scu Drocurador e a quôm interessar. lavrando,se. âo final da
r€uniâo. ata circunstarciada assinada por todos os orcscntes e encamiúado ao Ordcnador de Despesas
para homologação.

20.1. Para sficácia do presenle instrumento, a PMAAP pÍovidenciará scn cxlrato de publicação na
Imprcnsa Oficial do MLrnicípio, em confomidade som o Decreto n' 10.024/2019.

VINTT] - DA

TISULA VINTE E I }I - DO T'ORí)

21.1. Fica eleito o Foro da Comârcâ d€ Santa LuzirMA, responúvel pelo Municipio de Atlo Aleg€ do
Pindaré^,íA. paÍâ dirimir quaisquer controvérsias advindâs da execuçâo dcsta Alâ de Registro de
Preços.

21.2. E por estarem de acordo, âpós lido e assinado, âs paíes firmam a presente ARP em o2(duas) vias
de iguâl teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivâda nâ Gerencia Setorial de
Licitâção do órgâo gerenciador. na foÍmâ do Aú. ó0 da Lei n' 8.666/93. FLAVtooLtvERA tu"#*Íimdc',

V|ANAOo712í2 uuún,e»a345 ffilTllj,,
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Alto Alesrc do pindaré/MA, t I dc Dezembro de 2023.
FLAVIO OLIVEIRA assin;dode íorma dieirárpo, FLAVTo

VTANA:0021 254234s 3:i:Xli,lllyii"i;,i1?1',.,
rlÁuo oitvrrn.q I t,cN.a

Secretário Municipal de Educâçâo, Esport€ c Lazer do Municipio de
AIlo Alegle do pindâré (MA) *;*.**,^*.

,rr,acq oo314à14

g§uhâty,ffi.fãg#*.

ATrLA FElrosA cAsrelo sRANco oÀNTÀs
ORGANISANT CONSULTORL{ E EVENTOS LTDA

(:NPJ N. 38.0t0.505/000140
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